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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Diretora Pedagógica das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul, pelo Ofício n° 15/2016, protocolado em 16/06/2016, solicita a Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito, nos termos da Deliberação CEE n° 142/2016.

O Processo foi baixado em diligência pelo Ofício AT nº 88/16, para que a Instituição informasse a duração da hora/aula do Curso e apresentasse o número de egressos do Curso. Pelo  Oficio DIR nº 16/16, foi atendida a diligência.

Os Especialistas designados, Profs. Drs. Marco Aurélio Gumieri Valério e Regina Célia Martinez,  realizaram visita in loco e emitiram Relatório circunstanciado, anexado ao processo.

Com base na norma em epígrafe, nos dados do Relatório Síntese e no Relatório circunstanciado dos Especialistas, informamos os autos como segue:
1.2 APRECIAÇÃO

Atos legais referentes ao Curso

A última Renovação do Reconhecimento do Curso se deu pelo Parecer CEE nº 220/2011 e Portaria CEE/GP nº 287/2011, publicada no DOE de 02/07/2011, pelo prazo de 5 anos.

Responsável pelo Curso: Luciana Renata Rondina Stefanoni, Mestre em Direito pelo Centro Universitário Toledo de Araçatuba, Coordenadora do Curso.

Dados Gerais

	Horários de Funcionamento:
	Diurno: 07h30 às 11h20  (segunda a sexta-feira)
Noturno: 19h20 às 22h50 (segunda a sexta-feira)

Sábados: das 7h30 às 11h20

	Duração da hora/aula:
	50 minutos

	Carga horária total do curso
	3.853  horas 

3.886  horas (com Disciplina Optativa)

	Número de vagas oferecidas:
	Diurno: 40 vagas
Noturno: 60 vagas

	Tempo para integralização:
	Mínimo: 10 semestres / Máximo: 16 semestres


Caracterização da Infraestrutura Física da Instituição reservada ao Curso

	Instalação
	Quantidade
	Capacidade

	Salas de aula
	5
	100

	Salas do Cartório da unidade Avançada do juizado Especial Civil
	2
	50

	Salas de Reuniões dos Alunos Conciliadores
	1
	50

	Núcleo de Estágio Supervisionado
	1
	30

	Salas de Audiência
	5
	30

	Núcleo de TCC
	1
	30


Biblioteca

	Tipo de acesso ao acervo
	Livre

	É específica para o curso
	Sim

	Total de livros para o curso
	Títulos: 1.337    Volumes: 3.200

	Periódicos
	Títulos: 32


Detalhes do acervo: http://sophia.funecsantafe.edu.br

Corpo Docente

	Docentes
	Titulação Acadêmica
	Regime de Trabalho
	Disciplinas

	1. Ana Maria Ortega Alonso
	Mestre
	Parcial
	Direito Civil I, II, III e IV

	2. Alines Scurcitto
	Mestre
	Parcial
	Língua Portuguesa 

	3. Giuliano Ivo Batista Ramos
	Especialista
	Parcial
	Direito Tributário I e II

	4. Elaine Doro Mardegan Costa
	Mestre
	Parcial
	Sociologia Jurídica

	
	
	
	Metodologia da Pesquisa Científica

	5. Dalva Alice Rocha Mol
	Doutora
	Integral
	Psicologia Jurídica

	6. Letícia Lourenço S. Terron
	Mestre
	Integral
	Direito Processual Penal I e III

	
	
	
	Teoria da Argumentação Jurídica

	
	
	
	Direito Previdenciário I e II

	7. Maria Célia de S.Guilhen Mazote
	Doutora
	Integral
	Antropologia Jurídica

	8. Luciana Rondina R. Stefanoni
	Mestre
	Integral
	Introdução ao Estudo do Direito I e II

	
	
	
	Ética Profissional I e II

	9. Regina Maria de Souza
	Doutora
	Integral 
	Economia Política I e II

	
	
	
	Filosofia Geral e Jurídica

	10. Wânia Campoli
	Mestre
	Parcial
	Ciência Política I e II

	
	
	
	Direito Constitucional I e II

	11. Eduardo Cury
	Mestre
	Parcial
	Direito Civil V e VI

	12. Marília Rulli Stefanini
	Mestre
	Parcial
	Direito Civil VII e VIII

	13. Luiz Antonio Antunes
	Mestre
	Parcial
	Direito Penal I e II

	
	
	
	Direito Penal V e VI

	14. Ricardo A. R. Garcia
	Mestre
	Parcial 
	Direito Empresarial I e II

	15. Ana Cláudia Rodrigues Muller
	Mestre
	Parcial
	Direito processual Civil I, II, III e IV

	
	
	
	Teoria Geral do Processo I e II

	
	
	
	Prática Forense Civil I e II

	16. Paulo Cesar Colombo
	Especialista
	Horista
	Prática Forense Penal I e II

	17. Gilberto Antonio Luiz
	Especialista
	Parcial
	Direito Penal III e IV

	
	
	
	Execução Penal I e II

	18. Janaína dos Reis Guimarães
	Mestre
	Parcial
	Direito do Trabalho I e II

	
	
	
	Direito Processual do Trabalho I e II

	19. Paulo Ricardo Santana
	Especialista
	Horista
	Direito Administrativo I e II

	20. Cristiane Montefeltro Fraga Pires
	Especialista
	Horista
	Direito Ambiental I e II

	21. José Lincoln D. Fonseca
	Especialista
	Horista
	Direito Internacional I e II

	22. Rodrigo Antonio Correa
	Especialista
	Parcial
	Medicina Legal I e II

	23. Ronaldo Abud Cabrera
	Mestre
	Parcial
	Interesse Difuso, Coletivo e Individual Homogêneo I e II

	24. José Marcelo Breijão Ártico
	Especialista
	Parcial
	Tópicos Avançados I e II

	25. Walter Martins Muller
	Mestre
	Parcial
	Direito Processual Penal III e IV


Docentes segundo a titulação para Cursos de Bacharelado (Deliberação CEE 55/06)

	Docentes

	Titulação
	Quantidade
	Porcentagem

	Especialistas
	8
	32 %

	Mestres
	14
	56 %

	Doutores
	3
	12 %

	Total
	25
	100 %


O corpo docente atende à Deliberação CEE Nº 145/2016, que fixa normas para a admissão de docentes para o magistério em cursos superiores de graduação.

Corpo Técnico disponível para o Curso

	Tipo
	Quantidade

	Salas do Cartório da unidade Avançada do juizado Especial Civil
	2

	Salas de Reuniões dos Alunos Conciliadores
	1

	Núcleo de Estágio Supervisionado
	1

	Salas de Audiência
	5

	Núcleo de TCC
	1


Demanda do Curso nos últimos processos seletivos, desde o último Reconhecimento

	Período
	Vagas
	Candidatos
	Relação candidato/vaga

	
	Manhã
	Noite
	Manhã
	Noite
	Manhã
	Noite

	2012
	40
	60
	113
	237
	2,82
	3,95

	2013
	40
	60
	116
	235
	2,9
	3,91

	2014
	40
	60
	118
	320
	2,95
	5,33

	2015
	40
	60
	105
	336
	2,62
	5,6

	2016
	40
	60
	142
	334
	3,55
	5,56


Demonstrativo de alunos matriculados e formados no Curso, desde o último Reconhecimento

	Período
	Matriculados
	Egressos

	
	Ingressantes
	Demais séries
	Total
	

	
	Manhã
	Noite
	Manhã
	Noite
	Manhã
	Noite
	

	2012
	40
	60
	66
	134
	99
	203
	80

	2013
	40
	60
	93
	202
	129
	268
	91

	2014
	36
	60
	118
	264
	153
	325
	94

	2015
	33
	60
	116
	257
	145
	321
	94

	2016
	39
	60
	120
	251
	159
	309
	69 previstos


Matriz Curricular

	Semestres
	Eixos
	Disciplinas
	H/A
	H

	1º
	Formação Básica e Instrumental
	Introdução ao Estudo do Direito I
	04/80
	-

	
	
	Antropologia
	02/40
	-

	
	
	Economia Política I
	02/40
	-

	
	
	Ciência Política I
	02/40
	-

	
	
	Língua Portuguesa e Introdução à Lógica
	02/40
	-

	
	Formação Profissional
	Direito Civil I – Parte Geral
	04/80
	-

	
	
	Metodologia da Pesquisa Científica
	02/40
	-

	
	Matérias eletivas e Complementares
	Psicologia Forense
	02/40
	-

	
	Atividades Complementares
	Atividades Complementares
	-
	20

	Subtotal
	20/400
	20

	2º
	Formação Básica e Instrumental
	Filosofia Geral e Jurídica
	04/80
	-

	
	
	Introdução ao Estudo de Direito II
	04/80
	-

	
	
	Sociologia Geral e Jurídica
	02/40
	-

	
	
	Economia Política II
	02/40
	-

	
	
	Ciência Política II
	02/40
	-

	
	
	Teoria da Argumentação Forense
	02/40
	-

	
	Formação Profissional
	Direito Civil II - Obrigações
	04/80
	-

	
	Atividades Complementares
	Atividades Complementares
	-
	20

	Subtotal
	20/400
	20

	3º
	Formação Profissional
	Direito Constitucional I
	04/80
	-

	
	
	Direito Civil III – Contratos e Declarações Unilaterais de Vontade
	04/80
	-

	
	
	Direito Penal I
	04/80
	-

	
	
	Direito do Trabalho I
	02/40
	-

	
	
	Direito empresarial I
	04/80
	-

	
	
	Teoria Geral do Processo I
	02/40
	-

	
	Atividades Complementares
	Atividades Complementares
	-
	20

	Subtotal
	20/400
	20

	4º
	Formação Profissional
	Direito constitucional II 
	04/80
	-

	
	
	Direito Civil IV – Responsabilidade Civil
	04/80
	-

	
	
	Direito Penal II
	04/80
	-

	
	
	Direito do Trabalho II
	02/40
	-

	
	
	Direito Empresarial II 
	04/80
	-

	
	
	Teoria Geral do processo II
	02/40
	-

	
	Atividades Complementares
	Atividades Complementares
	-
	20

	Subtotal
	20/400
	20

	5º
	Formação Profissional
	Direito Civil V – Direito das Coisas
	04/80
	-

	
	
	Direito Administrativo I
	02/40
	-

	
	
	Direito Penal III
	04/80
	-

	
	
	Direito Processual Civil I
	04/80
	-

	
	
	Direito processual Penal I
	04/80
	-

	
	
	Direito Processual do Trabalho I
	02/40
	-

	
	Atividades Complementares
	Atividades Complementares
	-
	20

	
	Estágio Supervisionado
	Aulas Práticas
	-
	40

	
	
	Visitas e Audiências 
	-
	40

	Subtotal
	20/400
	100

	6º
	Formação Profissional
	Direito Civil VI – Direitos Reais
	04/80
	-

	
	
	Direito Administrativo II
	02/40
	-

	
	
	Direito Penal IV
	04/80
	-

	
	
	Direito processual Civil II
	04/80
	-

	
	
	Direito Processual Penal II
	04/80
	-

	
	
	Direito Processual do Trabalho II
	02/40
	-

	
	Atividades Complementares
	Atividades Complementares
	-
	20

	
	Estágio Supervisionado
	Aulas Práticas
	-
	40

	
	
	Visitas e Audiências 
	-
	40

	Subtotal
	20/400
	100

	7º
	Formação Profissional
	Direito Civil VII – Família
	04/80
	-

	
	
	Direito Penal V
	02/40
	-

	
	
	Direito Processual Civil III
	04/80
	-

	
	
	Direito Processual Penal III
	04/80
	-

	
	
	Direito internacional I
	02/40
	-

	
	
	Trabalho de conclusão de curso I
	02/40
	-

	
	
	Direito Ambiental e Agrário I
	02/40
	-

	
	Atividades Complementares
	Atividades Complementares
	-
	20

	
	Estágio Supervisionado
	Aulas Práticas
	-
	40

	
	
	Visitas e Audiências 
	-
	40

	Subtotal
	20/400
	100

	8º
	Formação Profissional
	Direito Civil VII – Sucessões
	04/80
	-

	
	
	Direito Penal VI
	02/40
	-

	
	
	Direito Processual Civil IV
	04/80
	-

	
	
	Direito Processual Penal IV
	04/80
	-

	
	
	Direito internacional II
	02/40
	-

	
	
	Trabalho de conclusão de curso II
	02/40
	-

	
	
	Direito Ambiental e Agrário II
	02/40
	-

	
	Atividades Complementares
	Atividades Complementares
	-
	20

	
	Estágio Supervisionado
	Aulas Práticas
	-
	40

	
	
	Visitas e Audiências 
	-
	40

	Subtotal
	20/400
	100

	9º
	Formação Básica e Instrumental
	Ética Profissional I
	02/40
	-

	
	Formação Profissional
	Direito Tributário I
	04/80
	-

	
	
	Execução Penal I
	02/40
	-

	
	Matérias Eletivas e Complementares
	Tópicos Avançados I
	02/40
	-

	
	
	Direito Previdenciário I
	02/40
	-

	
	
	Prática Forense Civil I
	01/20
	-

	
	
	Prática Forense Penal I
	01/20
	-

	
	
	Interesses Difusos, Coletivos e Individual Homogêneo I
	04/80
	-

	
	
	Medicina legal I
	02/40
	-

	
	Atividades Complementares
	Atividades Complementares
	-
	20

	Subtotal
	20/400
	20

	10º
	Formação Básica e Instrumental
	Ética Profissional II
	02/40
	-

	
	Formação Profissional
	Direito Tributário II
	04/80
	-

	
	
	Execução Penal II
	02/40
	-

	
	Matérias Eletivas e Complementares
	Tópicos Avançados II
	02/40
	-

	
	
	Direito Previdenciário II
	02/40
	-

	
	
	Prática Forense Civil II
	01/20
	-

	
	
	Prática Forense Penal II
	01/20
	-

	
	
	Interesses Difusos, Coletivos e Individual Homogêneo II
	04/80
	-

	
	
	Medicina legal II
	02/40
	-

	
	Disciplina Optativa
	Introdução à Libras
	02/40
	-

	
	Atividades Complementares
	Atividades Complementares
	-
	20

	Subtotal
	20/400
	20


Resumo da Carga Horária

	Atividades
	H/A (50 minutos)
	Hora (60 minutos)

	Disciplinas 
	4.000
	3.333

	Estágio Supervisionado
	-
	320

	Atividades Complementares
	-
	200

	Carga Horária Total do Curso:
	-
	3.853

	Carga Horária Total do Curso (com Disciplina Optativa):
	-
	3.886


A Matriz Curricular apresentada para o Curso atende a:

 - Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Direito;

 - Resolução CNE/CES nº 2/2007, que dispõe sobre a carga horária mínima e procedimentos relativos à integralização e duração dos cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial, prevendo para o Curso de Direito um mínimo de 3.700 horas;

 - Resolução CNE/CES nº 3/2007, que dispõe sobre o conceito de hora-aula.

Da Comissão de Especialistas
A Comissão de Especialistas, designada para apreciar o pedido de Renovação de Reconhecimento do Curso, elaborou Relatório circunstanciado nos seguintes termos:

Em relação a Infraestrutura e Infraestrutura Computacional:

A comissão observou que as salas de aula são de muito boa qualidade, com ventilador e ar condicionado, equipamento de projeção, cadeiras confortáveis, mesa para o professor, computador.
O prédio ocupado pelo curso de Direito é antigo e não apresenta rampas de acesso ao segundo andar para atender pessoas com restrição de mobilidade. Na hipótese de um aluno ou aluna apresentar essa restrição de mobilidade, a sala da turma é automaticamente mudada para o primeiro andar, local com acessibilidade garantida. Apesar dessa flexibilidade na distribuição das salas de aula, recomenda-se a instalação de um elevador próprio para atender as pessoas que apresentam dificuldade de mobilidade. O prédio em que está instalado o Direito não tem lanchonete.

...

A comissão observou que os laboratórios de informática são de muito boa qualidade, com ventilador, ar condicionado, cadeiras confortáveis, mesa para o professor e iluminação adequada, além de ter equipamentos suficientes para os discentes. Os laboratórios essenciais para o curso estão adequados à proposta pedagógica do curso e são compatíveis com o número de alunos atendidos, além de atenderem à legislação específica para a formação do egresso.

Por oportuno, cumpre destacar também que há disponibilidade de computadores para os docentes com acesso a redes de informação.

Sobre o Corpo Docente e Coordenador do Curso:

O corpo docente e o coordenador do Curso estão comprometidos com o trabalho e sua formação atende aos requisitos de qualificação, atualização e aderência às disciplinas ministradas. 

Na apreciação do Projeto Pedagógico, foram feitos os seguintes apontamentos:

O Curso de Direito da FUNEC é de muito boa qualidade. ... O curso de Direito participa do ENADE, sendo que a Nota Geral no ano de 2012 do Curso de Direito da FUNEC foi 3,0 (três). O Curso de Direito foi avaliado pelo Guia do Estudante no ano de 2015 com TRÊS ESTRELAS.

O Curso de Direito da Instituição produz anualmente um número expressivo de trabalhos de Iniciação Científica, onde os alunos são contemplados com bolsas de estudos, e da mesma forma, os docentes orientadores são remunerados.

O Egresso, em sua grande maioria, foi aprovado no Exame da Ordem dos advogados do Brasil e encontra-se no exercício da advocacia. Entretanto, tem-se entre eles, alunos que foram aprovados em concurso onde não há a exigência de tempo de advocacia, como por exemplo, técnico judiciário, oficial de justiça, auxiliar judiciário, e alguns aprovados nas primeiras fases de concurso para Delegado de Polícia.

Esta comissão observou, in loco, que o Núcleo de Prática Jurídica não está plenamente instalado, realizando atendimento jurídico para a comunidade. ... A direção da instituição de ensino superior bem como a coordenação do curso de direito se prontificaram a instalar um escritório para essa função.

Embora conte com a parceria do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, tendo implantado nas dependências do Campus 1, a Unidade Avançada de Atendimento (Juizados Especial Cível) e o Centro Judiciário de Solução Consensual de Conflitos, uma parcela pequena dos alunos têm contato com as atividades práticas desenvolvidas por esses dois convênios. Cabe frisar que são iniciativas muito importantes, mas não atingem todos os alunos. Em entrevista com o funcionário do Fórum responsável pelos convênios ficou claro que existe um limite de até 15 alunos sob sua supervisão, número justificado pela necessidade pedagógica de acompanhar o desenvolvimento das atividades pelos alunos.

A preocupação presente no cotidiano da gestão pedagógica e administrativa das FISA/FUNEC com a busca da qualidade no ensino, pesquisa e extensão, levou a Direção Pedagógica a retomar a organização da Comissão Própria de Avaliação (CPA), definindo uma nova composição e novos critérios de avaliação. A Comissão Própria de Avaliação desenvolve seu trabalho a cada dois anos.

Em relação as reuniões realizadas com o Corpo Diretivo, Docentes e Discentes

A Comissão realizou reuniões com corpo diretivo, docentes, discentes e funcionários do curso e todos demonstraram compromisso e motivação em suas atividades educacionais com a IES, considerando-a na coleta de opiniões como referência na região.

Para a Comissão nas reuniões com os docentes do curso, discentes do curso e funcionários não foram externadas fragilidades, apenas potencialidades, tendo em vista o comprometimento com o curso dos referidos profissionais.

Por fim, os Especialistas opinam pela renovação de reconhecimento, além de parabenizar a IES pela qualidade do Curso de Direito.

2. CONCLUSÃO

2.1 Aprova-se, com fundamento na Deliberação nº 142/2016, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito, oferecido pelas Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul, pelo prazo de cinco anos.

2.2 Convalidam-se os atos escolares praticados durante o período em que o Curso permaneceu sem a renovação do reconhecimento.

2.3 A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. 

São Paulo, 26 de janeiro de 2017.

a) Consª Maria Cristina Barbosa Storopoli

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros Décio Lencioni Machado, Francisco de Assis Carvalho Arten, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Jacintho Del Vecchio Júnior, Márcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Martin Grossmann e Rose Neubauer.

São Paulo, 01 de fevereiro de 2017.

a) Cons. Francisco José Carbonari
Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de fevereiro de 2017.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

       Presidente
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